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PARECER N°                        , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 590, DE 2021.

De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva tipificar como infração administrativa a conduta de quem exija a apresentação de comprovante de vacinação contra a Covid-19 como condição para alguém entrar, permanecer ou passar em estabelecimento de acesso público ou privado não residencial. Na mesma tipificação incidirá o agente público que fizer igual exigência para alguém ingressar em qualquer estabelecimento ou ter acesso a serviços públicos, sem que haja lei formal que o autorize.

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período de 15/09/2021 a 21/09/2021, não recebendo emendas ou substitutivos. Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

Constata-se que a proposição viola o disposto no “caput” do artigo 220 da Constituição do Estado de São Paulo, que determina que as ações e serviços de saúde são de relevência pública e cabe ao Poder Público dispor sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, o que abarca o uso do poder de polícia administrativo para limitar o acesso, a passagm e permanência de alguém em local público ou privado. Nesse sentido, o § 1º, do mesmo artigo constitucional supracitado, em total coerência com o “caput”, assevera que as ações e os serviços de saúde abrangem o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Por fim, cumpre não olvidar que as alíneas “a” e “b” do inciso II do artigo 223 da Constituição do Estado de São Paulo reforça o entendimento aqui esposado, ao definir que a vigilância sanitária e a vigilância epidemiológica são ações determinantes para a preservação da saúde individual e coletiva. Preservação que se vincula de forma direta com o direito à vida. 

Pelo exposto, claro está que a presente proposição é manifestamente inconstitucional e apresenta-se, desta forma, sem condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 590, de 2021.

Sala das Comissões, em 25 de maio de 2022.

Deputado Emidio de Souza

       Relator
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